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,RECUPERAÇÃO 
DE AREAS DEGRADADAS* 

Alceo Magnanini*" 

INTRODUÇÃO 

Por definição, degradada é alguma coisa 
que desceu de degrau- ou, simplesmente, 
que caiu de nível. Na escala ecológica evolu­
tiva natural, todas as áreas "sobem" por 
um processo sucessório que se direciona 
do mais simples para o mais complexo, do 
mais instável para o mais equilibrado. 

Tal sucessão ecológica é um fenômeno 
generalizado neste planeta, onde se desen­
volve a partir das águas e dos solos, sob in­
fluência do intemperismo local e das condi­
ções climáticas regionais, abrangendo inter­
relações com os vegetais e animais, ao lon­
go do tempo. 

O sistema assim existente, também cha­
mado ecossistema, é dinâmico por essência, 
porém é percebido ou observado pelo ser 
humano como um clímax geográfico, que re­
cebe um nome de catálogo como, por exem-

pio, Floresta Tropical Pluvial, Floresta Tempe­
rada de coníferas, taiga, estepe, tundra, man­
gu~zai, savana, etc. 

E compreensível que o componente mais 
visível (a cobertura vegetal dominante) seja 
habitualmente aquele usado para denominar 
o ecossistema sob observação, muito embo­
ra elementos e fatores outros, como climáti­
cos, hídricos, edafológicos e faunísticos, este­
jam presentes e atuantes dentro de uma 
mesma equação ecológica que abrange to­
dos os aspectos abióticos e bióticos. 

Já para o domínio aquático, o observador 
humano emprega nomes de catálogo expres­
sos em graus de salinidade, de profundida­
de, de natureza do fundo, de proximidade a 
habitats terrestres. Não obstante, neles per­
siste o fenômeno universal da sucessão eco­
lógica, através dos degraus evolutivos já refe­
ridos. 

A degradação (entendida como descida 
de degrau) pode ocorrer eventualmente de­
vido a fenômenos que não tenham tido ne­
nhuma intervenção por parte da espécie hu-
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mana É o que ocorre nos casos de erup­
ções vulcânicas, terremotos, maremotos, tem­
pestades, incêndios naturais, movimentos 
teutônicos, quedas de meteoros, mudanças 
climáticas naturais, etc. A degradação de áre­
as originada por essas causas, ditas naturais, 
excede o âmbito deste artigo que se limita­
rá à análise da degradação produzida pela 
ação do homem. 

Nas áreas degradadas, dentro do concei­
to ecológico mais amplo onde tenha havido 
interrupção ou retroação nos processos evo­
lutivos normais, incluem-se efetivamente to­
das aquelas áreas naturais, modificadas pe­
lo homem, cuja paisagem ou ecologia "natu­
ral" ou "inculta" foi substituída por paisagem 
"artificial" - também denominada "humaniza­
da, cultural ou aculturada". 

Na verdade, em essência, por mais artifi­
cial (ou não-natura~ que nos pareça uma 
ação do homem, seus resultados acabam 
sendo incorporados na natureza, por mais 
não-biodegradáveis que se aparentem ser 
temporariamente, sejam eles radioativos, plás­
ticos, mecânicos ou químicos. No devido tem­
po, o nosso planeta (no conceito de Gaia) 
os absorverá, mesmo porque, afinal, os indi­
víduos da espécie conhecida como homo 
sapiens são parte da fauna da Terra. Portan­
to, as suas ações estão dentro do contexto 
da natureza, por mais tecnológicas ou dura­
douras ou artificiais que nos pareçam ser 
elas agora. 

Seguindo esta ordem de raciocínio dentro 
da mais ampla conceituação baseada na eco­
logia, são áreas degradadas todas as áreas 
que sofreram modificações feitas pelo homem, 
sem cogitação sobre finalidades, justificativas 
ou méritos, por mais necessárias que tenham 
sido. Como tais, podem ser citadas não ape­
nas as áreas abandonadas após utilização, 
como também as áreas ainda sob uso para 
agricultura, comércio, indústria, edificações, 
instalações, etc. 

Já do ponto de vista antropocêntrico, a 
definição de área degradada se aplicaria so­
mente àquelas que foram um dia utilizadas 
para um determinado fim e que, posterior­
mente, foram abandonadas. 

A maioria dos homens relutaria em reco­
nhecer que, por mais útil que seja uma lavou­
ra de trigo ou que, por mais formosa que se­
ja uma cidade, também elas afinal são áre­
as que desceram degraus no processo evo­
lutivo natural. 

levando em consideração as limitações 
de tempo e de espaço que temos para os 
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comentários neste artigo, ficaremos restritos 
ao conceito comum, referido acima como an­
tropocêntrico. Mais ainda, não se pretende­
rá discorrer sobre os aspectos de inventá­
rios, dimensionamentos, descrições, justifica­
tivas, finalidades e conseqüências ou efeitos 
da degradação dessas áreas, mas apenas 
comentar sobre a sua recuperação. 

A bibliografta sobre degradação de áreas 
ou alterações dos processos naturais por 
ação do homem é numerosíssima e, pratica­
mente, existe em todas as nações do mun­
do civilizado. Assim, milhares e milhares de 
escritos estão dedicados ao estudo das cau­
sas e das conseqüências da alteração das 
áreas naturais. 

Já no que concerne à recuperação, a bi­
bliografia é consideravelmente menor e os 
trabalhos são dispersos e pontuais. 

No Brasil não se escapa a essa regra e 
a situação quase que se limita a estudos 
de casos. Justamente por isso procuramos 
adotar uma sistematização que permita uma 
idéia abrangente do que se tem feito no Pa­
ís, visando a fazer uma tentativa de contribui­
ção para que se passe da fase da denúncia 
e do equacionamento dos problemas, para 
a urgente fase de resolução das crises que 
se avolumam neste final de século. 

A interpretação dos fenômenos naturais, 
inclusive daqueles que envolvem as ativida­
des antrópiças, jamais poderá se furtar ao 
enfoque holístico, giobalizante; todavia, ape­
nas objetivando uma maior facilidade de ex­
posição, a cada classe de atividade que pro­
vocou degradação de áreas, aqui será tenta­
da a menção da correspondente ação de re­
cuperação, se existente. A tarefa proposta é 
praticamente pioneira entre nós, extremamen­
te trabalhosa e dificultada, dada a dispersão 
dos casos, a carência bibliográfica e a diver­
sidade dos setores envolvidos. 

Os possíveis lapsos e as prováveis impre­
cisões, involuntários todos, poderão ser sana­
dos mercê da boa vontade dos interessados 
e dos autores que, certamente, darão segui­
mento a essas informações. 

Uma última palavra: a finalidade deste arti­
go não é mostrar catastrofismo, nem escon­
der a realidade. Em menos de quinhentos 
anos, a "Terra-das-Palmeiras ou dos-Papa­
gaios ou de Santa-Cruz" foi transformada 
no Brasil de hoje. Temos muitos motivos pa­
ra nos orgulharmos e muitos outros motivos 
para nos envergonharmos do que estivemos 
fazendo neste canto do planeta 
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Efetivamente já contamos com ciência, tec­
nologia e uma certa conscientização. Já sa­
bemos, mais ou menos, o que temos. 

Carecemos ainda de respostas concretas 
para duas indagações que são vitais e que 
devem preocupar a todos nós: para onde 
estamos indo? O que queremos? 

Às vésperas dos magnos eventos de 
1992, o Brasil se apresenta como um exem­
plo vivo de contradições mundiais, onde se 
ombreiam crises e soluções, maus e bons 
exemplos, dúvidas e certezas, ciência e igno­
rância, pobreza e riqueza, luxo e miséria, 
boa vontade e intolerância, utilidades e quin­
quilharias, doenças e saúde, atrasos e avan­
ços. 

Estamos passando por uma fase vital pa­
ra a humanidade, quando o questionamen­
to é amplo, geral e irrestrito. Vai caber a nós, 
no Brasil, evidenciar essa nova atitude, enfren­
tando com maturidade a realidade que abran­
ge a todos sem distinção. 

ÁREAS DE lAVOURAS 

Ao passar do comportamento de coletor 
dos produtos naturais para o comportamen­
to de agricultor, o homem teve necessidade 
de alterar o meio ambiente, modificando a 
composição florística das áreas onde intenta­
va plantar e colher os frutos e raízes que de­
sejava ter mais à mão. Com o aumento popu­
lacional, a crescente demanda e a expansão 
dos seus territórios, a humanidade mais e 
mais veio alterando as paisagens primitivas. 
A fauna, a vegetação, os solos e os regimes 
hídricos e microclimáticos sofreram modifica­
ções, muitas das quais vieram a se tornar 
prejudiciais ao próprio homem. 

Embora sucintamente, vejamos o que vem 
sucedendo em cada um dos nossos gran­
des domínios naturais. 

Para a lavoura no Brasil, procuraram-se 
preferencialmente aquelas áreas recobertas 
de densas florestas, cujas árvores abatidas 
e vegetação queimada deixavam clareiras e 
campo aberto para as práticas de plantio, tra­
tos culturais e colheita de produtos vegetais 
para subsistência ou comércio. Cana-de-açú­
car, café, algodão, arroz, milho, mandioca, 
batata e outras plantas cultivadas, todas elas 
se apresentam no nosso histórico agrícola 

com o mesmo processamento de derruba­
das, queimadas, plantios, abandono das ter­
ras exauridas. Em seguida, a mesma destina­
ção para criação extensiva de rebanhos de 
bovinos, muares, eqüinos, caprinos, quan­
do não simplesmente abandono. 

A recuperação de algumas dessas outro­
ra fronteiras agrícolas se procedeu do mo­
do mais fácil, econômico ou possível: deixan­
do-se essas áreas em "repousio" ou, em ou­
tras palavras, permitindo-se que nelas a su­
cessão ecológica dita natural seguisse seu 
curso sem intervenções. 

Com esse processo, primeiro empírica­
mente, depois alicerçado pela comprovação 
científica, o ecossistema evoluía do solo es­
gotado pela erosão e pela retirada dos pro­
dutos agrícolas, para solos cada vez mais 
férteis, progressivamente recobertos por ca­
poeiras (do indígena caa-puera, significan­
do mato ruim), por floresta secundária e, fi­
nalmente, por floresta densa. A recuperação 
dessas áreas agrícolas abandonadas, via re­
generação natural, assim se procedeu em 
muitos trechos de diferentes unidades da fe­
deração, porém não foi feita com a mesma 
amplitude ou extensão com que se procede­
ra a abertura de espaços agrícolas. 

Menos comum, e mais restrita a locais, 
tem sido uma variante dessa regeneração 
natural de áreas agrícolas degradadas, que 
é o mesmo processo de repouso, porém 
acelerado ou melhorado com o plantio de 
espécies vegetais selecionadas, dentre legu­
minosas, compósitas, etc. 

O mesmo se pode dizer das práticas de 
drenagem ou de irrigação objetivando a ob­
tenção de maiores produções. Tais proces­
sos de recuperação vêm sendo estudados 
em vários estabelecimentos de experimenta­
ção e ensino agronômicos e já foram apreciá­
vel acervo bibliográfico, porém pode-se afir­
mar que não são do conhecimento da maio­
ria dos agricultores e só estão sendo aplica­
dos de modo pontual e disperso, constituin­
do praticamente exceções à regra do aban­
dono que se observa na maior parte do terri­
tório nacional. 

Dentro do atual Município do Rio de Ja­
neiro, existe uma porção montanhosa, no 
maciço da Tijuca, onde se constata o exem­
plo da maior, senão única, recuperação flo­
restal em ambiente tropical. A descrição, ao 
longo da ocupação humana, dos problemas 
trazidos pelo abate da mata primitiva foi fei­
ta por Scheiner (1976), cujo texto ainda não 
teve suficiente divulgação. 



28 

Dom João VI, em 1817, reinando no Bra­
sil, determinou coutar (reservar) na madeira, 
lenha e mato todos os terrenos do Alto da 
Serra que estavam em roda das nascentes 
de Água da Carioca Tentava-se, como se 
faz hoje, antes proteger o que ainda restava, 
do que propriamente recuperar as áreas. Po­
rém, já naquela época, se percebera que 
um local protegido se recuperaria naturalmen­
te. Vejamos o texto de Scheiner escrito em 
1976. 

O interesse do Governo Colonial voltou­
se para os mananciais de água na área da 
Tijuca. Para integrá-los no sistema, de então, 
de abastecimento, O. João mandou coutar 
todos os terrenos das cabeceiras de rios 
que abastecessem de água o Aqueduto do 
Maracanã. 

E o decreto, datando de 17 de agosto 
de 1818, permite supor que já naquela data 
existia anteriormente o citado aqueduto e 
que tais áreas já se encontrassem de certo 
modo alteradas. O rei D. João ordenou tam­
bém que estas áreas fossem avaliadas para 
sua desapropriação. Isto leva à conclusão 
de que, se tinham donos, provavelmente es­
tariam ocupadas. 

A 23 de setembro de 1818, procedeu-se 
à anexação das ditas áreas ao patrimônio 
da coroa, com a compra e a incorporação 
da chamada Chácara dos Trapicheiros, tam­
bém conhecida como do Corcovado e que 
era de propriedade do cônsul Chamberlain. 
Ela foi comprada ... "para ser aplicada à con­
servação das águas do Maracanã". 

Em 1831, foram captados cursos de água 
com nascentes nas Paineiras e construídos 
vários reservatórios e caixas. Outras capta­
ções foram também feitas na Serra da Cario­
ca, numa tentativa de ampliar o volume de 
água disponível para o consumo. 

Com a introdução de tubulações de ferro 
fundido, a adução passou a ser feita através 
de encanamentos sob pressão. Construíram, 
então, vários reservatórios, entre os quais 
ressaltam o da Caixa Velha da Tijuca (1869), 
o da Quinta da Boa Vista (1867), o da Ladei­
ra do Ascurra (1868), o da Bica da Rainha 
do Cosme Velho, o da Caixa Dágua de Jaca­
repaguá e o da Represa dos Ciganos (1906}. 
Todos abastecidos pelas águas pluviais que 
caem na serra, ainda hoje. 

Em 1857, houve outro ato desaproprian­
do as terras da bacia do Cachoeira para que 
este rio fosse aproveitado no abastecimen­
to. Foram desapropriados os sítios Caveira, 
Floresta e outros, sendo o rio parcialmente 
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desviado, no Alto da Boa Vista, em direção 
à Cascata Grande. 

O problema da água continuava, pois a 
cidade crescia rapidamente e as pequenas 
nascentes captadas não chegavam a suprir 
a demanda de água 

A população era calculada, então, em 
400 000 indivíduos e necessitaria, de acor­
do com as estimativas, de 60 000 000 de li­
tros diários. No entanto, a produção que se 
conseguia era de apenas 8 000 000 de litros 
por dia 

A necessidade de se assegurar a manu­
tenção do sistema de abastecimento de 
água fez com que a atenção dos governan­
tes cada vez mais se voltasse para as áre­
as montanhosas. Destas, a mais importante 
- por sua proximidade com a área urbana -
era a do maciço da Tijuca, cuja exuberante 
vegetação original encontrava-se já muito 
danificada por causa do plantio do café e 
pela exploração do carvão e da lenha 

A devastação da mata resultara em me­
nor capacidade de retenção da água do solo 
e a solução imaginada e urgentemente exe­
cutada foi a de recobrir de mata as áreas 
degradadas. 

As desapropriações, já propostas desde 
1818, tornaram-se efetivas a partir de 1844. 
Neste ano, o Ministro do Império Almeida 
Torres, ao ver a cidade assolada pela seca, 
solicitou medidas urgentes de conservação 
e restauração das matas nas bacias dos rios 
Carioca e Maracanã Alguns trabalhos foram 
realizados, entre 1845 e 1848, quando ain­
da o mesmo ministro declarou, em relatório, 
que o volume das águas do Carioca tinha 
aumentado em 744 barris, ou seja, 15 840 li­
tros, em conseqüência de três anos de práti­
cas florestais junto às nascentes. 

Entre 1850 e 1858, vários atos do Gover­
no Imperial referiram-se às desapropriações 
e guarda dos terrenos, principalmente na 
serra da lijuca Em i 856 passaram efetiva­
mente às mãos do governo sítios e casas 
pertencentes até então às famílias F artes, 
Francisco Pedro, Guilherme Midosi, Oliveira 
Alves Negreiro, Joaquim de Almeida, Antonio 
de Araujo e Antonio Gomes. Em 1858 foram 
desapropriados o sítio e a casa de D. Tere­
za, mas, como ainda restassem ainda alguns 
terrenos de posse de particulares, a 27 de 
setembro de 1860 foi aprovada a lei que 
mandava "desapropriar as nascentes de 
água que fossem necessárias para o abaste­
cimento da cidade do Rio de Janeiro". Assim, 
foi possível também a desapropriação do ter­
reno pertencente a José Maciel, na Tijuca, o 
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que era necessário para a conservação das 
águas do rio São João, bem como a desa­
propriação do sítio Taquara que foi declara­
do de utilidade pública em 1867. 

Com a criação, em julho de 1860, da Se­
cretaria de Estado dos Negócios da Agricul­
tura, Comércio e Obras Públicas, a questão 
do replantio da mata e sua proteção junto 
às nascentes ganhou especial atenção. 

Em 1861, em decisão n.0 sn, a nova se­
cretaria baixou as "instruções provisórias pa­
ra o plantio e conservação das florestas da 
Tijuca e das Paineiras", dando cunho oficiai 
ao termo "floresta" como designativo de lu­
gares. Aquelas "instruções" determinavam, 
também, que fossem plantados os arvoredos 
do País, pelo sistema de mudas, em linha re­
ta, começando de ambas as margens das 
nascentes. 

Em cada "floresta", o serviço teria a su­
pervisão de um administrador e seria execu­
tado por um feitor e vários serventes, os 
quais teriam também como encargo conser­
var e guardar os caminhos que atravessavam 
as ditas áreas. Cada administrador deveria, 
também, enviar ao governo o relatório men­
sal das tarefas que realizara 

Em portaria de 18 de dezembro de 1861, 
foi escolhido e nomeado para a tarefa de re­
cuperação da cobertura vegetal na Tijuca o 
Major Manuel Gomes Archer. Ele instalou­
se no sítio Midosi e iniciou, a 4 de janeiro 
de 1862, um árduo trabalho de reflorestamen­
to que durou 13 anos. 

f.s primeiras mudas foram trazidas da 
área das Paineiras, o que prova que ali ain­
da remanescia alguma mata O próprio ma­
jor trouxe de sua propriedade em Guaratiba 
e das matas circlinvizinhas as sementes e 
numerosas mudinhas, enfrentando dificulda­
des de dinheiro e de pessoal. 

Archer supervisionou, durante os anos 
de sua administração, o plantio de mais de 
60 000 árvores de numerosas espécies, abran­
gendo cerca de 1 600 ha O plantio foi efeti­
vado sem obedecer a grupamentos defini­
dos, embora de modo geral fossem segui­
das as regras constantes das "instruções". 

Dezenas de espécies exóticas e um gran­
de número de espécies nativas estranhas 
ao ambiente primitivo da Tijuca foram introdu­
zidas na área Isto já ocorrera durante os pri­
meiros anos da administração de Archer e, 
depois, intensificou-se com o emprego de 
sementes de eucaliptos, pandanus, etc., vin­
das do Jardim Botânico do Rio de Janeiro 
e doadas à floresta Restaurava-se, assim, a 
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cobertura arbórea da bacia do rio Cachoei­
ra. A área recuperada passou para a admi­
nistração da repartição das águas como re­
serva florestal, sendo em 1874- por ato de 
Pedro 11 - entregue aos cuidados do Barão 
D'Escragnolle. 

Este, completando o trabalho de Archer, 
transformou a área em passeio público, con­
tando com a colaboração do paisagista Gia­
ziou; foram então abertas trilhas na mata, 
construídos lagos, mirantes e pontes que 
passaram a compor um belo ambiente de la­
zer ao ar livre. 

Ao final da administração de D'Escragnol­
le, a floresta contava com mais de 90 000 
árvores plantadas e em crescimento. 

O administrador designado para as Pai­
neiras, também nomeado no dia 18 de de­
zembro de 1861, foi Tomás Nogueira da Ga­
ma, que deve ter realizado um trabalho simi­
lar ao de Archer. Entretanto, infelizmente, não 
foram encontradas ainda referências históri­
cas sobre a sua administração, que apenas 
pode ser imaginada por nós em face da exu­
berância existente que se vê na floresta que 
cobre o Silvestre e as Paineiras. 

Nogueira da Gama também deve ter traba­
lhado na encosta sui da serra da Carioca 
(onde, aliás, se situa boa parcela da chama­
da Paineiras). 

O resultado que herdamos hoje é um belo 
conjunto de matas que vai do Silvestre ao 
Grajaú, pelo lado norte do maciço; que co­
bre as encostas desde o morro de Dona 
Marta até a Vista Chinesa, morro do Cócra­
ne e São Conrado, Pedra Bonita, Pedra da 
Gávea, Cachoeirinha, Vale Encantado, Alto 
da Boa Vista, na face atlântica; e as encos­
tas com matas na face norte da serra da Ca­
rioca, tudo compondo o Parque Nacional 
da Tijuca, o único que existe dentro de uma 
capital moderna. 

Supõe-se que o processo natural de rege­
neração da mata, em áreas antes usadas 
para lavoura, associado ao replantio de mu­
das, em locais definidos, como em torno das 
nascentes, resultou nesse magnífico exemplo 
de reflorestamento tropical. 

Existem, no Brasil, áreas imensas ocupa­
das por extensas plantações de produtos 
comerciais como soja, milho, trigo, cana-de­
açúcar, etc., que não deveriam ser considera­
das como ecologicamente recuperadas, mas 
sim como áreas temporariamente estabiliza­
das, uma vez que em geral persistem a cus­
ta do emprego maciço de corretivos quími­
cos, de fertilizantes e adubos, acompanha-
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dos pela conseqüente aplicação pesada e 
onerosa de agrotóxicos, eufemisticamente 
apelidados de defensivos agrícolas. Neste 
ponto seria interessante recordar que a pro­
dução vegetal em uma dada região geográfi­
ca é condicionada pelo insumo de energia 
solar que age sobre o complexo ecológico 
climático-hídrico-edafológico-vegetal-animal. 
Nessa mesma região, se o complexo for des­
pojado da vegetação e da fauna e alterado 
no seu solo ou nas suas condições hídricas, 
forçosamente haverá uma menor produção 
orgânica ou de biomassa Eis por que a pro­
dutividade da floresta é maior que a produti­
vidade de lavouras ou de pastos, na mes­
ma área Assim se explicaria por que o solo 
florestal (enquanto existe a floresta) é mais 
rico ou fértil que o solo do campo. 

No imenso domínio dos cerrados (sava­
nas brasileiras, por assim dizer) e que co­
brem cerca de 2 000 000 de km2 no País, 
onde tradicionalmente se aplicara a chama­
da criação de gado em regime extensivo, 
com histórico uso anual de queimadas para 
"facilitar o rebrotamento do pasto", passa­
se, mais recentemente, a instalar as grandes 
plantações comerciais de soja, milho, mandio­
ca e até trigo, principalmente. Estritamente 
1alando, tal nova utilização dos antigos pas­
tos pobres para áreas mais produtivas de la­
vouras não se elege efetivamente como recu­
peração de áreas semi-abandonadas, porém 
apenas uma substituição paisagística. 

Nos solos de grande permeabilidade pre­
dominantes na região dos cerrados há, em 
geral, uma pobreza·· química considerável e 
uma falta aguda de matéria orgânica; seu 
uso para agricultura se tornou atrativo em ra­
zão de apresentarem topografia suave, o 
que permite uma mecanização agrícola inten­
siva Nessa região de cerrados, verifica-se 
uma alternância marcada de meses chuvo­
sos com meses secos, a cada ano. E, tudo 
isso considerando, a tecnologia agronômica 
preconizou irrigação, correção dos solos com 
intensa aplicação de calcário, emprego de 
adubos químicos e mecanização. Imensas 
plantations passaram a ocupar as áreas de 
cerrado e pareceria resolvido o problema 
econômico da necessidade de produção 
de grãos para exportação. Resta, entretanto, 
ver o cumulativo problema ecológico que 
se está formando, com a excessiva mobiliza­
ção dos nutrientes e dos micronutrientes cau­
sada pela aplicação pesada de cálcio, com 
o aumento da exposição à erosão produzi­
da pela mecanização pesada, com a genera-
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lizada lixiviação dos sais minerais produzida 
pela irrigação e chuvas (essas sem controle, 
como é evidente). 

Tudo isso se soma à degradação do equi­
kbrio biótico (causado pela geral preocupa­
ção de erradicação das pragas com uso ina­
dequado de biocidas que também extermi­
nam insetos úteis, pássaros e outros animais, 
perturbando até plantas, alimentos, etc., indi­
retamente). Além disso, há que reparar no 
desequilíbrio ecológico que está sendo pro­
vocado em vastas áreas, por causa do em­
prego maciço e descontrolado de herbicidas, 
arboricidas, fungicidas, etc. 

No domínio das caatingas (mata branca, 
na linguagem indígena, em alusão ao tipo flo­
restal aberto, claro e fortemente ensolarado), 
as práticas agrícolas se defrontaram com so­
los pouco profundos, com grande riqueza 
mineral e extrema carência de matéria orgâ­
nica. O clima dominante, semi-árido ou subú­
mido indexado a pronunciado déficit hídrico, 
sempre constituiu empecilho à expansão ou 
à continuidade de lavouras, principalmente 
aquelas com finalidades comerciais. 

A recuperação de áreas abandonadas, 
neste domínio, é de longo prazo e muito one­
rosa, pois req~er enriquecimento do teor or­
gânico e adequada irrigação. Há poucos exem­
plos de recuperação (ou de melhor utiliza­
ção) de terras outrora cultivadas. Como tais 
devem ser citados os campos agrícolas expe­
rimentais e também algumas áreas onde hou­
ve grandes investimentos para adoção de 
práticas agrícolas mais eficientes como a 
da lavoura-seca, através de algumas coope­
rativas ou empresas motivadas para a produ­
ção comercial (tomate, cebola, uvas, caju, etc.). 

Parte da produção agrícola do vale do 
São Francisco e em algumas áreas em terri­
tório pernambucano, entre outras, são antes 
as exceções que confirmam a regra de aban­
dono ou de práticas agrícolas impróprias pa­
ra aquelas condições ecológicas das caatin­
gas. 

No domínio das restingas litorâneas, on­
de as características edafológicas o permi­
tem, áreas que tiveram lavouras de produtos 
para subsistência, mercê de benefícios, sub­
sídios ou incentivos oficiais, passaram a ser 
recuperadas, se assim se pode aplicar o ter­
mo, com o estabelecimento de culturas frutí­
colas, como assim se pode aplicar o termo, 
com o estabelecimento de culturas frutícolas, 
como o abacaxi, caju e coco. 

No Nordeste brasileiro, os programas de 
irrigação (com sofisticada tecnologia de irri-
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gação (com sofiSticada tecnologia de irriga­
ção com pivôs-centrais, aspersão, etc.) mo­
dificaram novamente antigas áreas de vegeta­
ção degradada de restingas, com resultados 
medianamente satisfatórios em alguns casos 
e de insucessos em outros. 

No domínio dos manguezais, o aproveita­
mento da cobertura superficial dos solos (re­
movida a vegetação para madeira de cons­
trução, para indústria naval, para tanoaria 
ou curtumes e para lenha) foi tradicional no 
tempo da Colônia e do Império, como recur­
so para purgar o melaço e produzir açúcar. 

Apareceram, desde então, enormes áre­
as por traz dos manguezais remanescentes, 
que passaram a ser chamadas de "apicum". 
São agora aquelas superfícies que alagam 
eventualmente nas marés altas, mas que não 
apresentam mais cobertura arbórea ou ar­
bustiva, nem herbácea 

Essas áreas degradadas, causadas em 
antigos manguezais, pr.aticamente não tive­
ram nenhuma atividade de recuperação, ex­
ceção feita em alguns trechos do litoral sul 
do Rio de Janeiro-com o pequeno, mas elo­
giável, programa de reflorestamento de tre­
chos de outrora manguezal, plantando-se se­
mentes e pequenas mudas, principalmente 
de Rhizophora mangle. 

Consideráveis áreas no território brasilei­
ro foram modificadas, mesmo radicalmente, 
e acham-se ocupadas por atividades agríco­
las permanentes ou estabilizadas. Tal uso 
da terra, quando representa empreendimentos 
sustentados com a esperança de não serem 
abandonados, deve ser arrolado como posi­
tivo no relacionamento homem-natureza. 
Em sua grande maioria, seus autores ou res­
ponsáveis evidenciam preocupação com o 
meio ambiente e se elegem em exemplos 
dignos de serem seguidos. 

Em agricultura tropical, o Brasil já conta 
com significativos conhecimentos científicos 
e já sabemos de tecnologia mais adequada 
para utilização em nossos ecossistemas. As­
sinale-se que temos necessidade de maior 
divulgação desses conhecimentos e de mais 
acessibilidade a essa tecnologia 

Mais do que uma evoluçtJo agrícola, care­
cemos urgentemente de uma verdadeira re­
volução na agricultura, no comportamento, 
na ação e na ética. 
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ÁREAS DE CRIAÇÃO DE ANIMAIS 

Na história conhecida da humanidade, 
em geral, o homem primeiro foi caçador e 
coletor, depois criador e, finalmente, agricul­
tor. No Brasil, em 1500, os homens brancos 
europeus encontraram os homens vermelhos 
indígenas na fase da agricultura incipiente 
(ou remanescente, se concordarmos que 
as culturas locais estavam em fase decadente). 

Os alienígenas, desde logo, trouxeram e 
passaram a criar bovinos, eqüinos, muares, 
suínos, galináceos, caprinos e ovinos, por 
exemplo, quase que simultaneamente com 
a introdução de lavouras como cana-de-açú­
car, algodão e diversas hortaliças e fruteiras. 

A manutenção dessas criações e as res­
pectivas ampliações demandaram a abertu­
ra de novas e maiores clareiras na vegeta­
ção primitiva que ainda não tinha sido subs­
tituída pelas lavouras ou, então, exigia o rea­
proveitamento daquelas áreas já abandona­
das pela prática agrícola. 

Com a expansão da pecuária, sempre 
em regime de criação extensiva, o coloniza­
dor passou a entrar com a gado no interior 
do País, já no domínio das formações vege­
tais dos cerrados e das caatingas, até então 
pouco procuradas pelas distâncias e pelas 
árduas condições ecológicas que apresenta­
vam. 

Nessas regiões os rebanhos progressiva­
mente foram aumentando em número de in­
divíduos, mas a qualidade dos animais sol­
tos na natureza ou criados extensivamente 
foi decrescendo a ponto de se formarem va­
riedades ou formas geográficas caracteriza­
das· pelo menor porte e menor produção, em­
bora com maior rusticidade. 

Nessas áreas, as tentativas de recupera­
ção das extensões degradadas pelo uso cria­
tório são, praticamente, restritas a testes agro­
nômicos, em campos de experimentação, 
sendo excepcional sua aplicação em. gran­
de escala por parte da iniciativa particular. 

A tentativa de aumentar a capacidade de 
suporte alimentar do gado se dirigiu para a 
introdução, no Brasil, dos capins e plantas 
çtitas forrageiras, principalmente trazidas da 
A1rica Os antigos pastos e as áreas degrada­
das pela lavoura passaram a ser dominados 
por aqueles vegetais exóticos, muitos sen­
do plantados e alguns se tornando subes­
pontâneos ou naturalizados. Dentre esses 
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se destacam o capim-colonião (panicum ma­
ximum) e o capim-gordura (melinis minutiflo­
ra), que periodicamente secam e anualmen­
te se reproduzem, formando perigosa mas­
sa seca combustível. 

É de se salientar que nossa tradição secu­
lar compreende o uso do fogo para remoção 
da floresta, para limpar o terreno, para remo­
ver a serrapilheira, etc. Mais ainda, a crença 
rural é a de que é necessário tocar fogo, 
anualmente, no mato (floresta, cerrado, caa­
tinga, não importa onde) para matar as co­
bras, os carrapatos, os insetos e pragas pa­
ra melhorar os pastos, forçando o remota­
menta dos capins na próxima chuvarada 
Tal uso e abuso do fogo tem trazido, além 
de incalculável poluição atmosférica (ou né­
voa seca, como também é chamada), a ca­
da ano maior empobrecimento da fauna e 
da flora, maior esgotamento dos solos, maior 
vulnerabilidade à erosão das terras e, tam­
bém, progressiva redução das áreas com 
vegetação densa. 

Os velhos pastos, que substituíram nas 
áreas degradadas as antigas lavouras, mais 
recentemente passaram a ser ... reflorestados! 
Não na correta acepção da palavra, como 
seja fazer retornar uma floresta, mas na con­
ceituação equivocada de que reflorestar é 
plantar árvores apenas, por mais silvicultura 
ou arboricultura ou cultivo de árvores que is­
so representaria. 

Desafortunamente, esses ditos refloresta­
mentos em pastos não levaram na devida 
conta um fato básico da sucessão ecológi­
ca: as árvores são vegetais que demandam 
boa fertilidade e riqueza dos solos. Na suces­
são evolutiva ecológica, as árvores substi­
tuem os arbustos que contribuíram durante 
anos para a evolução dos solos no local e 
que, por sua vez, exigiram solos de media­
na fertilidade e riqueza. Os arbustos também 
substituíram a cobertura herbácea que duran­
te anos foi agente de evolução dos solos 
de pouca fertilidade e riqueza onde vicejavam. 

Curiosamente, é uma verdade ecológica 
que a ~vegetação herbácea prepara um am­
biente onde ela não mais pode subsistir, sen­
do substituída pela vegetação arbustiva Es­
ta, por sua vez, prepara um ambiente onde 
ela não mais pode subsistir, sendo então 
substituída pela vegetação florestal. O que 
chamamos de pioneiro, assim, merece o no­
me de retirante e isto muda o sentido da pró­
pria sucessão ecológica. 

O que importa, entretanto, é que os cha­
mados reflorestamentos são tentativas de 
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plantar árvores em ambiente de vegetação 
herbácea ou já desnudado. Os resultados 
são constatáveis em todos os lugares (gran­
de índice de mortalidade de mudas, peque­
na taxa de crescimento, longa espera da pro­
dução, maior risco de doenças e pragas, ex­
trema vulnerabilidade ao fogo, etc.). Tais re­
sultados indesejáveis já deveriam ter sido 
previstos, pois eles são conseqüências natu­
rais e não acidentes ou acasos, como o ho­
mem tende a considerá-los. 

Já nas áreas de campos limpos ou cam­
pinas, o excessivo pastoreio pode fazer re­
gredir as condições microambientais até si­
tuação crítica de pré-desertificação. Quer 
no Nordeste, quer oo extremo sul do País, 
já temos, infelizmente, exemplos de proces­
sos efetivos de desertificação de áreas no 
Brasil. 

Em alguns trechós, onde as condições 
climáticas locais são de extremo rigor, a recu­
peração ainda hoje é economicamente inviá­
vel. Em vez de ações de recuperação, defron­
tamo-nos com Inações degradadoras que 
se não nos leva, oo Brasil, a um Saara, pelo 
menos já se caracteriza como um Sahel. 

Diversas investigações e estudos já exis­
tem, inclusive em conexão com programas 
da ONU, porém carecemos de uma progra­
mação oficial, sistemática, contínua, envolven­
do os poderes públicos e a iniciativa particu­
lar. Não é com palavras que se combate 
um deserto. 

Não temos dúvida que a pecuária nacio­
nal, sem embargo de todas as suas conquis­
tas, precisa passar por profunda reforma 
em sua estrutura e funcionalidade. Nada adian­
tará para a economia brasileira possuirmos 
o maior rebanho mundial de animais pouco 
produtivos (inclusive se atentarmos para o 
fator distância e para o rendimento por unida­
de de área). 

Desde o momento em que se incremen­
tar, intensificar, melhorar e modernizar nos­
sos processos zootécnicos, estaremos aptos 
a diminuir duas, três ou mais vezes a atual 
área agora destinada a uma pecuária exten­
siva e pouco produtiva. Com isto, sem per­
da da produção ter -se-á tremendo aumento 
de produtividade e haverá imensas áreas pa­
ra uso em silvicultura ou mesmo agricultura 
zoneadas ecologicamente. 

Talvez pareça um paradoxo, para algu­
mas pessoas: o Brasil precisa começar a di­
minuir sua área agropastoril - para aumentar 
a produtividade - ao contrário do mito de 
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que precisamos alargar a nossa fronteira 
agrícola como se vem propalando hâ séculos. 

Pondere-se que, em 1 ha de pastos bem 
manejados e tratados, podemos criar duas­
três cabeças de gado, nosso atual sistema 
de criação extensiva tem que fornecer 3-5 ha 
para cada cabeça! 

Os exemplos mais contristadores de de­
gradação criminosa de áreas florestais den­
sas, sem nenhum programa de recuperação 
e com o clâssico abandono final que suce­
de à pecuâria de regime extensivo, vieram 
ocorrendo, em apenas algumas décadas, 
em imensas âreas no norte do Espírito San­
to, sul da Bahia e leste de Minas Gerais. A 
ocupação antrópica dessas terras passou 
diretamente da derrubada-queima das matas 
para a formação ele pastos pobres, mesmo 
que rusticamente semeados em alguns ca­
sos. Ali, sequer se aproveitaram as madeiras, 
a lenha, o carvão ou as plantas potencialmen­
te ornamentais, como orquídeas, samambaias, 
gravatâs, etc. O que se dizer então das plan­
tas de valor medicina! e das milhares de ou­
tras espécies, inclusive da fauna indígena re­
gional? Tudo foi imolado ao fogo e ao boi e 
este rareia hoje em dia naquelas âreas. 

Sem embargo, nada se aprendeu pratica­
mente com esse verdadeiro crime de lesa­
pátria, pois em seguida exatamente o mes­
mo passou-se a fazer na Amazônia, sob o 
falacioso pretexto de que "o futuro da Ama­
zônia é o boi", tão propalado oficialmente. 
Apesar de todos os pareceres e protestos 
de cientistas, técnicos e populares, numero­
sos empreendimentos tiveram subsídios e in­
centivos governamentais, na época, e foram 
iniciados em gigantescas âreas de latifúndios 
florestais que, com uso de tratores, correntes, 
desfolhantes e arboricidas químicos, serras, 
machados e fogo, foram transformadas em 
gigantescas áreas de latifúndios pastoris; e 
em um grande número de casos, abandona­
das sem capacidade de suporte alimentar 
para o gado. Nos lugares a salvo dos incên­
dios, o mato recomeçou sua universal tare­
fa de ocupar as clareiras e, ali, arbustos já 
dominam. 

Nos lugares submetidos a queimadas, a 
vegetação retroage imediatamente e não há 
progressos no processo regenerador natu­
ral, o único que ali se constata de modo sig­
nifical:ivo. 

Talvez mais ainda que no setor agrícola, 
as nossas atividades zootécnicas necessitem 
de enfoque revolucionário para solução dos 
seus problemas, de vez que carecemos de 

modernização generalizada no assunto de 
criação de animais que nos fornecem produ­
tos para consumo direto ou indireto. 

Hâ, sem dúvida, a ocorrência de exem­
plos de situações estabilizadas, onde a explo­
ração da pecuâria se faz baseada na susten­
tabilidade dos empreendimentos, em vârios 
lugares do Brasil. 

Esses exemplos precisam ser multiplica­
dos de modo a passarmos efetivamente da 
fase de criação de regime extensivo para a 
desejâvel e indispensâvel fase de criação 
sob regime intensivo, em âreas adequadas 
para sustentarem pastoreio de rebanhos com 
rentabilidade econômica e equilíbrio ambiental. 

Jâ se sabe como fazer isso; resta fazer isso. 

ÁREAS DE EXTRAT1VISMO 

Quando se procede à retirada de um pro­
duto dos chamados recursos naturais, faz­
se extrativismo. Em /ato sensu quase tudo 
que é feito pelo homem neste planeta, em 
última anâlise, é extrativismo ou transforma­
ção a partir do extrativismo. 

Abstraindo-nos daquelas áreas que são 
objeto de atenção nos outros itens deste ar­
tigo, poderíamos grupar as âreas que tiveram 
degradação por causa do extrativismo em 
três grandes categorias: 

a - a recuperação das áreas que foram 
degradadas por causa da extração seletiva 
de recursos da flora e que não foram depois 
destinadas para lavouras, pecuâria, obras 
ou atividades antrópícas é um capítulo ain­
da por se abrir no Brasil, pelo menos em es­
cala significativa; 

- por exemplo, houve tremenda extração 
do pau-brasil, desde o descobrimento em 
1500 até recentemente, motivada pelo coran­
te vegetal de enorme procura para tinturaria 
e, depois, pela qualidade acústica do cerne 
da madeira para fabricação de violinos na 
Europa. E o que se fez para reintroduzir a 
espécie, que nos legou o próprio nome pa­
ra o País, nas âreas remanescentes das ma­
tas atlânticas onde ela ocorria abundante­
mente desde o Rio de Janeiro até o Rio Gran­
de do Norte? 

- limitamo-nos a lutar para reservar algu­
mas poucas âreas onde a espécie ainda so­
brevivia; 



. ·············· .. ·.·.·,·.·.·.··.·,·.·.·.·.·.·.·.·.··.·.·.·.·.·.·.·.·.·:·.·:·:·.·:·.·:·:·.·.·:·.·:·:·:·:·:···:·:·:·:·:·:·:·:···:·:·:·:·:·:-:-:-:-:-:-:-:.::;.;:;.;:;.;:::::::;.;.;.·.·:·:··-·.·.···· 

34 RBG 
......... ·.·.·.·.·,·.·,·,·.·,·,·.·,·,·.·.·.·,·.·.·.·.·.·.•.·.·.·.·.·.·.·.·.··.·.·.·.·.·.·:···:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·:·;.:···:·:·:·:·:-:-:-:-:·:·:-:·:·:-:-:-:-::::::::::::::·:·:·:··-·,·.···· 

- situação similar é a de milhares de espé­
cies da flora, pois raríssimos são os casos 
de reintrodução ou enriquecimento de espé­
cies florestais em áreas ainda florestadas re­
manescentes; 

- para se ter uma pálida idéia do desper­
dício à custa do nosso patrimônio florístico, 
podemos tentar um rápido relance alfabéti­
co de algumas dessas árvores mais valio­
sas: acácias, açoita-cavalo, andá-açu, andiro­
ba, angelins, angicos, araçâs, araribâ, arco­
de-pipa, aroeiras, bacupari, bacuri, bálsamos, 
batalha, bicUJba, braúna, cabriúvas, caixetas, 
camboatâ, cambucâ, canelas, carne-de-va­
ca, carobas, castanheiras, cedros, coeranas, 
copa1ba, copiúvas, corticeiras, crindiúvas, es­
pinheiros, faveiros, figueiras, garapa, grumixa­
ma, guapuruvu, guarantãs, guatambus, im­
buia, ingâs, ipês, jaborandis, jacarandás, jaca­
tirão, jangada, jatais, jatobâs, jequitibâs, lou­
ros, maçarandubas, mamica-de-porca, merin­
diba, milho-torrado, muricis, óleos, orelha­
de-onça, paineiras, pau-brasil, pau-ferro, pau­
de-tucano, pau-de-tamanco, pau-marfim, pau­
rosa, pente-de-macaco, pequiâs, perobas, 
pindaJbas, pitangueiras, quaresmas, rabo­
de-tucano, sangue-de-drago, sapotis, sapu­
caias, sassafrâs, sibipiruna, suinãs, tapicurus, 
tentos, unha-de-vaca, urucuranas, violetas, 
vinhâtico, visgueiros; 

- esta lista está longe de ser completa, é 
claro; 

- o que dizer da imensa variedade de im­
biras, cipós, carâs, xaxins, samambaias, gra­
vatâs, orquídeas, etc., cujas coletas descon­
troladas também não foram seguidas de re­
posição alguma?; 

- há casos de exaurimento de riquezas 
da flora em áreas que sofreram extrativismo 
predatório e todavia continuaram com mata 
alterada, onde não houve sequer intenções 
de reintroduçãc ou de repo~ição das mes­
mas espécies jâ exploradas. E o que aconte­
ceu com o extrativismo estúpido que se fez 
com poaia, pau-rosa, a própria erva-mate, 
palmito-doce, piaçava e até a carnaúba; 

- em alguns desses casos, tentou-se fazer 
cumprir os dispositivos da legislação que 
existe, porém com resultados insuficientes 
em geral e, em outros casos, passou-se a 
tentar cultivar a espécie ameaçada de desa­
parecimento para a economia, com alguns 
sucessos locais; 

- seria conveniente, entretanto, não esque­
cer dos ensinamentos que a moderna agri­
cultura nos trouxe: é necessário dispor de 
bancos de genes naturais, onde se pode dis-

por de uma gama genética protegida .e on­
de poderemos encontrar, no futuro, os ele­
mentos de garantia de melhoria de qualida­
de. Casos de "consangüinidade" também 
ocorrem no reino vegetal com resultados in­
desejáveis; 

- ultimamente tenta-se contrapor ao saque 
que se faz contra a flora uma solução base­
ada na criação das chamadas reservas extra­
tivistas; 

- cremos que dificilmente elas cumprirão 
sua nobre função de extração sustentada, 
se não se promover um racional programa 
de restauração ou enriquecimento da mata 
sob exploração; 

- a maior riqueza madeireira do Pafs, num 
passado bem recente, como foi o pinheiro­
do-brasil ou araucária, só depois de quase 
esgotada é que passou a merecer tentativas 
meritórias (mais pontuais se forem confronta­
das com a amplidão e a importância que tive­
ram os pinheirais primitivos que ocorriam 
em imensa distribuição geográfica). De fato, 
onde estão, hoje, os pinheirais recuperados, 
com seus preciosos complementos de outro­
ra: as imbuias e a erva-mate?; e 

- cabe aqui um comentário sobre um as­
sunto pouco ventilado entre nós: a recupera­
ção das áreas submarinas onde se extraem 
algas. Do Rio de Janeiro para o norte, ao lon­
go da extensa costa brasileira, os "campos" 
de algas são a base de extrativismo pouco 
conhecido, mas que poderá vir a ser signifi­
cativo no futuro. São áreas também extrema­
mente vulneráveis à poluição do oceano, e 
sua recuperação é apenas a evolução natu­
ral, que só ocorre hoje quando o agente extra­
tivista se ausenta. 

b - a recuperação das áreas que tiveram 
alteradas as suas condições primitivas por 
causa da exploração dos recursos da fauna, 
praticamente está para ser escrita A pesca 
e a caça aqui sempre foram praticadas, an­
tes mesmo da chegada do homem branco, 
em busca de carne, couros, chifres, penas, 
ovos, cascos, dentes, pêlos, ossos, gorduras, 
etc.; 

- enquanto teve propósito de garantir a 
subsistência do homem, ainda insignificante 
foi a degradação em áreas de pesca ou ca­
ça Entretanto, quando a finalidade se tornou 
comercial, como desde logo se fez com as 
baleias por exemplo, o homem começou a 
trazer modificações nos habitats e nos com­
portamentos das espécies desejadas; 

-sem embargo de se ter criado novas pro­
fissões e campos profissionais tais como são 
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a aqüicultura, piscicultura, ostreicultura, mala­
cocultura, etc., efetivamente tivemos uma con­
siderável e incalculável diminuição da nossa 
primitiva riqueza faunística A caça e a pes­
ca, predatórias por sua própria natureza, não 
foram jamais contrabalançadas com ativida­
des persistentes e programadas proporcio­
nalmente para uma recuperação das áreas 
afetadas. Excluindo-se as áreas degradadas 
para outras finalidades citadas neste artigo, 
ainda assim persiste a afirmação de que qua­
se nada se fez até hoje no sentido de recu­
perar a nossa fauna indígena fora das unida­
des de conservação da natureza (como par­
ques, reservas, estações, refúgios, etc.), que 
aliás não protegem efetivamente nem 1% 
do Território Nacional; 

- recordemos que um dos nomes primiti­
vos do Brasil foi "Terra dos Papagaios"; 

- há, entretanto, edificantes exemplos de 
tentativas de proteção à fauna remanescen­
te que, aliás, ainda é riquíssima em espécies 
sobreviventes. Além da clássica atitude de 
criar reservas (que, diga-se, são insuficientes, 
por si só, para a recuperação de áreas fau­
nísticamente degradadas no restante imen­
so do Brasil), há que se citar os programas 
executados com sucesso para enriquecimen­
to da fauna indígena no Parque Nacional da 
lijuca, os programas que estão sendo execu­
tados para salvaguardar as praias de deso­
vas das tartarugas na Amazônia, os progra-· 
mas de proteção aos ninhais de tartarugas 
marinhas em vários pontos do litoral brasilei­
ro, as campanhas para proteção aos jacarés 
no Pantanal Mato-Grossense, etc.; 

- embora não sejam propriamente ativida­
des para recuperação de áreas degradadas, 
vale assinalar que existem vários empreendi­
mentos em ambientes universitários e em al­
gumas propriedades particulares que visam 
à criação em cativeiro de espécies da fauna 
indígena (psitacídeos, aves canoras, colum­
bídeos, galiformes, borboletas, crustáceos, 
tartarugas, pacas, capivaras, caitetus, queixa­
das, primatas, para citar alguns conhecidos); e 

- por outro lado, um plano nacional de es­
tabelecimento e reconhecimento dos refú­
gios de animais nativos em propriedades ru­
rais particulares, com base na lei federal de 
proteção à fauna, começou há pouco mais 
de 13 anos. Centenas de proprietários rurais 
se dispuseram a manter tais refúgios. Por is­
so é de se lamentar que a falta de divulga­
ção e o excesso de burocracia tenham retar­
dado tanto a efetiva implantação dessa no-
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va atitude tão promissora para a preserva­
ção da nossa fauna 

c - a recuperação das áreas que tiveram 
alteradas as suas condições primitivas por 
causa do extrativismo dos recursos minerais 
é, de certo modo, uma atividade que se des­
taca no quadro geral, em razão da despro­
porção entre a degradação e a restauração; 

- por um lado, a maioria das áreas severa­
mente degradadas permanece à margem 
de qualquer ação recuperadora Como dei­
xar de mencionar a dantesca imagem da ser­
ra Pelada divulgada pela televisão? Como ig­
norar a paisagem conhecida das pedreiras, 
saibreiras e extrações de areia, argila, etc.? 
Como desconhecer o panorama deixado pe­
la tirada de carvão, de conchas, de minérios 
a céu aberto?; 

- por outro lado, uma pequena parte das 
áreas degradadas tem recebido uma apreciá­
vel grogramação de recomposição ambien­
tal. E o que felizmente acontece com algu­
mas firmas de mineração que passaram a 
ter preocupação com o meio ambiente, seja 
por causa de uma tornada de consciência, 
seja por força do cumprimento da legislação 
ambiental, seja apenas pelo propósito de de­
fesa de sua própria imagem; 

- a bibliografia a respeito já assume as pro­
porções de uma massa crítica que, devida­
mente amparada nas bases determinadas 
pela legislação brasileira, a partir da própria 
Constituição federal de 1988, nos dá a espe­
rança de uma outra conjuntura para os gra­
ves problemas ambientais trazidos até hoje 
pelo comportamento usual de descobrir, ca­
var, retirar e ir embora; 

- já se tem registro (vide bibliografia) de 
programas sérios para recomposição ambien­
tal por parte de empresas mais esclarecidas; 

- quanto ao extrativismo mineral pratica­
do pelos garimpeiros (originalmente o ter­
mo era "grimpeiros", usado nas Minas Ge­
rais para apelidar os ladrões de diamantes 
que furtivamente penetravam nos locais de 
lavras e que escapuliam "grimpando" os 
morros quando pressentidos), além da retira­
da do mineral, acarreta o revolvimento dos 
leitos dos riachos e rios, aumenta a turbidês 
das águas, o solapamento intenso das mar­
gens, a destruição da flora e da fauna nos 
locais. Pior ainda, há uma poluição geral pe­
lo mercúrio usado sem controle para a extra­
ção do ouro no aluvião. Não se conhece ne­
nhuma atividade de recuperação dessas áre­
as degradadas que já são tão comuns em 
muitos trechos da Amazônia e em vários lu-
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gares no resto do Brasil. Em todas elas, de­
pois da exploração, o abandono; 

- o extrativismo não pode ser degradador 
a ponto de esgotar a extração do recurso. 
Pelo menos em curto ou médio prazo, por­
que isso significaria, afinal, uma incúria e 
um saque. Ideal seria que não acontecesse 
nem a longo prazo; e 

- no Brasil, já contamos com bons exem­
plos de recuperação em alguns lugares afe­
tos a companhias de mineração mais esclare­
cidas, em especial no setor de extração de 
bauxita, porém tais exemplos são ainda isola­
dos e escapam à regra geral de abandono 
em difícil recuperação. Os mecanismos de 
licenciamento, fiscalização e monitoramento 
estão em fase de implantação e não são re­
gra geral; há muito que fazer. 

ÁREAS DE OBRAS E INSTALAÇÕES 

Por quase todo o País, o homem vem ocu­
pando áreas onde, evidentemente, o meio 
ambiente é alterado em razão de sua ativida­
de. Cidades, vilas, povoados, moradias isola­
das, estradas, vias, pontes, portos diversos, 
canais, represas, terraplenagens, aterros, 
aquedutos, oleodutos, linhas de transmissão, 
gasodutos, pátios diversos, pólos industriais, 
fábricas, entre outros, são exemplos da ação 
antrópica impactante e que demandam re­
composição e manutenção de, pelo menos, 
algumas das condições ambientais que foram 
degradadas. 

A expansão explosiva sobre o território 
espacial assim ocupado e alterado gerou in­
clusive a consolidação do paisagismo co­
mo profissão e tem exigido a necessidade 
crescente do planejamento racional dessa 
ocupação que careceu de projetos alicerça­
dos na avaliação prévia dos impactos ambien­
tais que seriam de se prever. 

Na sua grande maioria, a ação de recupe­
ração das áreas degradadas produzidas pe­
las obras e edificações somente começam 
a merecer a devida consideração por parte 
de pessoas que detêm o poder decisório 
quando é atingido um nível crítico em seus 
efeitos. Possuímos, ao longo da nossa histó­
ria, numerosos exemplos de ações e progra­
mas emergenciais que só foram iniciados 
depois do acontecimento de verdadeiros de­
sastres ecológicos, apesar das previsões e 
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advertências anteriormente feitas por estudio­
sos que tinham sido considerados como vi­
sionários e crismados de profetas catastrofis­
tas. Cubatão ainda está na memória de todos? 

Estamos, infelizmente, ainda muito longe 
de possuirmos uma conscientização genera­
lizada para a ecologia, apesar de contarmos 
com legislação adiantada e com tecnologia 
potencial. Ainda nos caracterizamos como 
um povo de memória curta, fato evidencia­
do eventualmente sempre que um grande 
desastre ambiental nos atinge (seja enchen­
te, seca, incêndio, poluição, intoxicação, etc.), 
tudo cai no esquecimento no ano seguinte! 

Principalmente, estamos sempre esque­
cendo, dirigentes e dirigidos, da frase muito 
usada no estudo da Física e que é verdadei­
ramente a chave de ouro para o próprio bem­
estar de todos nós: "a cada ação correspon­
de uma reação, igual e de sentido contrário". 

Ingentes esforços estão sendo feitos pa­
ra fornecer, às aglomerações urbanas, aqui­
lo que se convencionou chamar de sanea­
mento básico. Além de rede de abastecimen­
to de água e de sistema de esgotamento 
dos dejetos, do fornecimento de energia, 
da implantação de urbanização apropriada, 
da drenagem das águas pluviais, da arboriza­
ção e ajardinamento, do suprimento de ali­
mentação mais sadia, do tratamento de doen­
ças, persiste, todavia, a falta do enfoque holís­
tico que deveria presidir todos esses esfor­
ços em prol da elevação da qualidade da vi­
da humana 

Muito especialmente, é de se reconhecer 
que tais esforços, em geral, se exercem em 
numerosas capitais, porém entre elas persis­
tem imensas áreas sem nenhum tratamento 
ou sem nenhuma preocupação de tratamento. 

Também é preciso assinalar que, apesar 
daqueles esforços, há muito que se fazer, 
principalmente quando se considera que, a 
cada momento, a população aumenta, com 
um índice que tem um efeito exatamente opos­
to ao daquele visado por cada um dos esfor­
ços acima relacionados. 

As áreas degradadas devido à construção 
de rodovias, ferrovias, aerovias, hidrovias e 
respectivos complementos (estações, aero­
portos, cais, etc.) têm merecido algum trata­
mento paisagístico (o que não é ainda regra 
geral porém), mas jâ dispomos de muii:os 
estudos e de alguma ação executiva em pro­
jetos que tratam da manutenção e conserva­
ção das instalações. 

Assinale-se que muitos órgãos governa­
mentais (não todos ainda) já demonstram 
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uma certa consciência para os problemas 
de recuperação tendendo a dar maiores aten­
ções para os aspectos ecológicos da ques­
tão. Um quadro similar está começando a 
se delinear com respeito à defrontação dos 
megaproblemas gerados pelas megaconstru­
ções de imensas barragens ou represas. 

No Brasil, como de resto no mundo, se 
constata uma ampla d'IVulgação ela necessi­
dade de energia a ser extraída, seja da gra­
vidade-água, seja dos combustíveis vegetais, 
seja dos minerais (carvão, gás, petróleo era­
diação atômica). Muito menos se toca nas 
formas de energias alternativas, como aquelas 
que podem ser obtidas aproveitando-se a ra­
diação direta do sol, os ventos, as marés, a 
biodigestão, etc. 

A tendência, a se obedecer mais a legisla­
ção e a se aplicar os princípios ecológicos, 
é a de se obter mais energia com menos im­
pacto no meio ambiente. Hoje, já se procu­
ra atenuar tais impactos inclusive porque os 
custos-benefícios ecológicos já estão come­
çando a pesar na balança econômica dos 
povos. 

Nos últimos anos, embora ainda esteja lon­
ge de assumir toda a relevância a que têm 
direito, os enfoques holísticos de custos-be­
nefícios ecológicos e sociais estão progressi­
vamente sendo incorporados nos projetos, 
o que absolutamente não acontecia antes, 
exceto em casos excepcionais. 

Hoje, embora ainda sem o rigoroso contro­
le para fiel cumprimento dos dispositivos le­
gislativos vigentes, podemos observar, em 
alguns lugares e em diversas instituições, 
uma mentalidade reveladora do crescimen­
to de uma verdadeira conscientização con­
servacionista, como também se anotam algu­
mas ocorrências de exploração subalterna, 
para fins pessoais ou cartoriais, o que seria, 
aliás, de se esperar dada a diversidade da 
humanidade. 

Infelizmente, temos um fator agravante e 
presente em todos os nossos problemas, 
pois possufmos uma vastidão territorial on­
de tudo se dilui. O nosso povo ainda está 
iniciando seu processo de maturidade no 
que se refere a uma conscientização nacio­
nal, traduzida por uma cultura ambiental. 

Carecemos, talvez por causa disso tudo, 
de ações sistemáticas e persistentes na recu­
peração de nossas áreas degradadas por 
causa de muitas obras e instalações que ho­
je se reconhecem como desnecessárias ou 
impróprias, nao importa para qual finalidade 
se voltavam. 
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Muito se tem feito em muitos pontos, 
mas se reconheça que muito mais se terá 
que fazer. 

ÁREAS DE TESTES 
E EXPERIMENTAÇ0ES 

Considerando a continentalidade de nos­
sa extensão territorial, as áreas degradadas 
para fins de testes e experimentações são, 
praticamente, sem significação. Existem no 
País muitos campos de manobras e instru­
ção de ordem militar, como por exemplo 
em Marambaia, Gericinó, Vila Militar e vários 
trechos do litoral, inclusive áreas oceânicas, 
ilhas, ilhotas e rochedos. Neles se sucedem 
inúmeros testes e treinamento de tiro, de lan­
ça-chamas, de bombas de destruição, frag­
mentação e incendiárias, de uma constela­
ção de foguetes e mfsseis. 

Felizmente não chegamos à duvidosa pri­
mazia de sermos o primeiro País a ter áre­
as de testes atômicos na América do Sul. 
Pouco faltou para que chegássemos lá, na 
serra do Cachimbo. 

A recuperação de áreas degradadas por 
causa de bombardeios, de testes com ar­
mas químicas, térmicas ou biológicas e de 
apetrechos béUcos é quase exclusivamente 
à custa da própria natureza, deixando-se 
em abandono as áreas afetadas, antes dos 
próximos experimentos. 

É de se recordar que na França ainda fo­
ram encontradas munições "vivas" que fica­
ram abandonadas em campos de batalhas 
travadas por ocasião da Primeira Grande 
Guerra (1914-1918)1 

O risco de acidentes para uso recupera­
do naquelas áreas tem afastado qualquer 
propósito de reutilização, a não ser para se­
rem novamente usadas para testes bélicos. 

Quando a finalidade da experimentação 
foi para objetivos agricolas ou pastoril, por 
exemplo, volvemos ao texto já exposto nes­
te artigo, anteriormente, quando analisamos 
as recuperações correspondentes. 

No setor, sempre relegado a um plano se­
cundário e a um propósito corretivo ou cura­
tivo, da saúde pública, já temos identificadas 
as bases para adequação do nosso arcaico 
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modelo de vigilância sanitária e estão sen­
do propostas, em 1990, ações integradas 
do cidadão, da comunidade e do poder pú­
blico. 

Temos nOtícia de iniciativa federal para 
preparação de um conjunto de atividades, 
objetivando o controle ou eliminação de fato-
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res de alto risco à saúde pública, tais como 
aqueles conseqüentes da poluição. 

Agrotóxicos, mercúrio, qualidade da água 
e outros subprojetos compõem aquela inicia­
tiva oficial. 

Oxalá tenha-se amplo sucesso nas suas 
árduas execuções. 
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RESUMO 

São analisados os aspectos gerais da recuperação de áreas degradadas e abandonadas pelas ati­
vidades antróplcas no BrasiL NAo obstante, o artigo enfatlza o enfOque eoológloo que considera como 
degradada toda área que desceu de rível no processo de sucessao natural, seja por causa de even­
tos naturais, seja devido li ação humana Sendo abundante a blbUografta sobre a degradaçlo de áre­
as, todavia os escritos que tratam de recuperação ainda sAo escassos. Para maior fadlldade de expo­
sição, foi usada uma sistematização do assunto e o Autor discorre sobre a recuperaçlo tentada, por 
vazes com êxito, corno no caso do replantio da ftoresta da Tljuca, ou por fracassos, como no caso de 
11orestarnento em éreas ecologicamente Inadequadas. O artigo é apresentado sem otimismo nem pes­
simismo, mas somente para permtlr urna visão geral que leve a sugestOes para mudanças de ética e 



40 RBG 

de programaçOes. Assim, 6 apresentada uma nova Interpretação para a sucessão ecológica: os orga­
nismos ditos pioneiros na realidade seriam retirantes, pois nlo conseguem mais sobreviver no ambien­
te que eles próprios modificaram. Para cada categoria de 6rea degradada, do faltos comentários e 
apresentadas sugestOes para o enfoque do assunto. Duas perguntas slo fom'luladas e cujas respos­
tas o Auta considera vitais e da preocupaçlo para todos n6s: Para onde estamos indo? O que queremos? 

Thls artlcle analyses the general aspects of degradated areas and recuperatlon after antropic adlvi­
tles In Brazll. Ha.vever, 1t ls emphasyzed an eoologlcal approach conslderlng as degradated ali areas 
that had daclined In leveis c1 the natural eoologlcal process of successlon, lndependently lf the cause 
were natural events or human actlon. There ls abundant blbllograpi'Tf on degradatlon but the recupera­
tlon literatura 1s scarce. For better axposltlon á the matter, n was UHd a deftnltlon cA the areas accor­
dlngly thelr passeei use. lhls artlcle conmants cases á recuperatlon, somstimes auccessfully as In Fio­
resta da lljuca revegetatlon and sometimes wlth fallures llke happened wlth actlons for forestatlon in ina­
dequate ecologlcal areas. The Author expresses hls lntention to be naither pesslmlst nor optlmist only 
to prepare the fteld to suggestions for change the adhlcs and programmatlons. Meenwhlle 1t ls presen­
ted new lnterpretatlon for the ecologlcal successlon: the organlsms so called ploneers should truly be 
considered as retlrants, once they could not any more survlve In the envlronment that they had modlfied. 

For each cat&Qory are presented comments almlng better solutlons for the envtronmerntal problema 
that were created by degradatlons In Brazil. Two maln questlons are put and the Author considera both 
as vitais for ali c1 us: To where are we going? What do we want? 


